
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.554.479 - SP (2015/0228553-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : HENRIQUE CESAR CONTIN 
ADVOGADO : MARCELO CORREIA MILLAN  - SP100424 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL MILITAR. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FALSIDADE IDEOLÓGICA. CONTINUIDADE 
DELITIVA. ARTIGOS 79 E 80 DO CÓDIGO PENAL MILITAR. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 71 DO CP AOS DELITOS 
PREVISTOS NO CPM. IMPOSSIBILIDADE.

1. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem encontra-se no 
mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo 
Tribunal Federal de que, em observância ao princípio da 
especialidade, não se aplica o art. 71 do Código Penal nos casos de 
continuidade delitiva de crimes militares, devendo ser aplicadas as 
regras previstas nos artigos 79 e 80 do Código Penal Militar.

2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por HENRIQUE CESAR 

CONTIN contra decisão monocrática de e-STJ fl. 507/510, que negou provimento ao seu 

recurso especial.

A parte agravante alega, em síntese, que a correta aplicação do instituto 

da continuidade delitiva aos crimes militares demanda um exercício hermenêutico que 

vai além da aplicação literal do artigo 80 do CPM e impõe a aplicação analógica da 

regra constante do artigo 71 do CP comum (e-STJ fls. 518).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

É que o entendimento adotado pelo Tribunal de origem encontra-se no 

mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal de que, 

em observância ao princípio da especialidade, não se aplica o art. 71 do Código Penal nos 

casos de continuidade delitiva de crimes militares, devendo ser aplicadas as regras previstas 

nos artigos 79 e 80 do Código Penal Militar.

Abaixo, o seguinte julgado do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: HABEAS CORPUS. CRIME MILITAR DE CONCUSSÃO 
(ARTS. 305 E 53 DO CPM). EXIGÊNCIA DE DINHEIRO PARA 
NÃO-LAVRATURA DE AUTOS DE INFRAÇÃO AMBIENTAL. 
PENA-BASE. MAJORAÇÃO. PRETENDIDA APLICAÇÃO AOS 
CRIMES MILITARES DA REGRA DA CONTINUIDADE DELITIVA, 
PREVISTA NO ART. 71 DO CÓDIGO PENAL COMUM. 
IMPOSSIBILIDADE. Revela-se devidamente fundamentada a 
sentença que, para majorar em dois meses a pena-base do acusado, 
se louva na especial gravidade do crime e no seu modo de 
execução, tudo conforme o art. 69 do Código Penal Militar. Não se 
aplica aos crimes militares a regra de continuidade delitiva a que se 
reporta o art. 71 do Código Penal Comum. Isso porque, nos termos 
do art. 12 do CP, a inexistência de regramento específico em 
sentido contrário é premissa da aplicação subsidiária do Código 
Penal às legislações especiais. No caso, tal premissa não se faz 
presente. Bem ou mal, o Código Penal Militar cuidou de disciplinar 
os crimes continuados de forma distinta e mais severa do que o 
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Código Penal Comum. Não se pode mesclar o regime penal comum e 
o castrense, de modo a selecionar o que cada um tem de mais 
favorável ao acusado. Tal proceder geraria um "hibridismo" 
incompatível com o princípio da especialidade das leis. Sem contar 
que a disciplina mais rigorosa do Código Penal Castrense funda-se 
em razões de política legislativa que se voltam para o combate com 
maior rigor daquelas infrações definidas como militares. 

Precedentes. Ordem denegada. (HC 86854, Rel. Ministro CARLOS 
BRITTO, Primeira Turma, julgado em 14/03/2006, DJ 02-03-2007). 

Nessa linha, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL MILITAR. CONCUSSÃO. PRETENDIDA APLICAÇÃO DAS 
MODIFICAÇÕES TRAZIDAS PELA LEI 11.719/2008. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. 
PROCEDIMENTO PRÓPRIO. EIVA NÃO CONFIGURADA.

1. Em estrita observância ao princípio da especialidade, existindo 
rito próprio para a apuração do delito atribuído ao recorrente, 
afastam-se as regras do procedimento comum ordinário previstas 
no Código de Processo Penal, cuja aplicação pressupõe, por certo, 
a ausência de regramento específico para a hipótese.

2. No caso dos autos, o recorrente, policial militar, foi acusado de 
praticar crime previsto no Código Penal Militar, cujo processo e 
julgamento é regido pelas normas específicas previstas no Código 
de Processo Penal Militar, razão pela qual se revela inviável a 
adoção do rito comum ordinário disposto na Lei Penal Adjetiva. 
Precedentes do STJ e do STF.

[...]

5. Recurso desprovido. (RHC 35.276/MT, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 25/09/2014).

PENAL MILITAR. HABEAS CORPUS. ART. 225, § 2º, ART. 225, 
CAPUT, ART. 233 E ART. 209, CAPUT, NA FORMA DO ART. 79 
DO CÓDIGO PENAL MILITAR. CONCURSO DE CRIMES. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 70 DO CP AOS DELITOS 
PREVISTOS NO CPM. IMPOSSIBILIDADE.

I - Em atenção ao princípio da especialidade, não se aplica o art. 
70 do Código Penal nos casos de concurso de crimes militares, 
devendo ser aplicada a regra prevista no art. 79 do Código Penal 
Militar.

II - A analogia pressupõe, para o seu uso, uma lacuna involuntária 
(art. 4º da LICC).
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Ordem denegada. (HC 48.546/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/12/2005, DJ 13/03/2006, p. 351).

PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME MILITAR. CONCUSSÃO. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO SOBRE 
PARTE DA MATÉRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NÃO-CONHECIMENTO PARCIAL. CONTINUIDADE DELITIVA. 
APLICAÇÃO DA REGRA ESPECIAL PREVISTA NO CÓDIGO 
PENAL MILITAR. NÃO-VULNERAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA. ORDEM CONHECIDA EM PARTE E, NESSA, 
DENEGADA.

[...]

3. O Código Penal Militar é estatuto especial em relação ao Código 
Penal, cujos tipos penais sujeitam-se às regras nele previstas, 
segundo o princípio da especialidade.

4. Inexiste ofensa ao princípio da isonomia nesta hipótese, pois o 
tratamento diferenciado conferido a organismos diversos, o corpo 
civil e o militar, possui justificativa constitucionalmente aceitável, 
imposto pelas circunstâncias peculiares relativas aos agentes e fins 
jurídicos colimados.

5. Ordem conhecida em parte e, nessa, denegada. (HC 40.392/SP, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, 
julgado em 02/06/2005, DJ 22/08/2005, p. 313).

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0228553-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.554.479 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00050264820129260010  0070162015  0659982012  1232014  50264820129260010  
659982012  70162015

EM MESA JULGADO: 02/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HENRIQUE CESAR CONTIN 
ADVOGADO : MARCELO CORREIA MILLAN  - SP100424 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HENRIQUE CESAR CONTIN 
ADVOGADO : MARCELO CORREIA MILLAN  - SP100424 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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